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PARECER Nº: 123/2021.                         

 

PROCESSO Nº: 9.042/2021.

 

 

PROJETO DE LEI Nº: 105/2021.

 

EMENTA: "Dispõe sobre a divulgação, com atualização diária, de lista de todos os vacinados
contra o COVID-19, sob a responsabilidade da rede Pública de Saúde do Município de Juiz de
Fora e dá outras Providências".

 

AUTORIA: Sargento Mello Casal e Carlos Alberto Bejani Jr.

 

I. RELATÓRIO.

 

Solicita-nos o ilustre Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta
Casa, parecer jurídico acerca da constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei nº 105/2021,
que: "Dispõe sobre a divulgação, com atualização diária, de lista de todos os vacinados contra o
COVID-19, sob a responsabilidade da rede Pública de Saúde do Município de Juiz de Fora e dá
outras Providências".

 

             É o relatório. Passo a opinar.
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II. FUNDAMENTAÇÃO.

 

No que concerne à competência municipal sobre a matéria em questão, não há qualquer
impedimento, visto que a Constituição Federal e Estadual dispõem sobre normas que autorizam os
Municípios a legislarem sobre assuntos de interesse local. Senão vejamos:

 

Constituição Federal:

 

"Art. 30 - Compete aos Municípios:

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;"

 

Constituição Estadual:

 

"Art. 171 - Ao Município compete legislar:

 

I - sobre assuntos de interesse local, notadamente:"

 

             Por interesse local entende-se:

 

"todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único interessado, desde que seja o
principal. É a sua predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na vida municipal é de
interesse local". (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora Del Rey, Belo
Horizonte, 1999, p. 49).

 

Portanto, a matéria em tela está albergada, no conceito de interesse local, definido, como
visto, tanto pela doutrina como pelas Constituições Federal e Estadual.
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No tocante à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, verifica-se que há vício, uma
vez que contidas na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei nº 13.709/2018, notadamente
em seu art. 5º, II, que estabelece que os dados referentes à saúde são tidos como sensíveis.
Os dados pessoais sensíveis não podem ser publicizados e estão sujeitos a tratamentos
específicos. No caso dos dados relativos à saúde, certo é que são de acesso exclusivo dos
profissionais da área, aos quais incumbe a tutela da saúde pública.

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:

 

(...)

 

II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião
política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente
à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural;

 

Sendo assim, o acesso e a divulgação de dados pessoais e sensíveis são protegidos por
normas rigorosas da LGPD, somente sendo admitidos se enquadrados nas bases do art. 11,
respeitados os princípios dispostos no art. 6º. Portanto, não é admissível que sejam revelados dados
de quem já foi vacinado como forma de assegurar transparência nas ações e campanhas públicas
durante a covid-19 exatamente porque veicular tais dados não torna mais eficiente o controle que,
aliás, é possível de ser exercido da mesma forma protegendo os titulares dos dados pessoais e
sensíveis.

 

É justamente essa proteção que a LGPD impõe ao se harmonizar com a Constituição
Federal e Lei Acesso Informação. É justo ter acesso a dados claros, precisos e transparentes desde
que sejam garantidos os direitos à privacidade e à inviolabilidade da honra e da imagem de seus
titulares mediante instrumentos que a própria LGPD indica, como pseudonimização e anonimização
de dados.

 

Portanto, verifica-se que o presente projeto encontra não se encontra respaldo na Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei nº 13.709/2018.

 

III. CONCLUSÃO.

 

Ante o exposto, sem adentrarmos no mérito da proposição, arrimados nas disposições
constitucionais, legais, e doutrinárias apresentadas, concluímos que o projeto de lei é ilegal.
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Cumpre esclarecer que todo o exposto trata-se de um parecer opinativo, ou seja, tem
caráter técnico-opinativo. O renomado doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, em sua incontestável
obra Direito Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros, ensina:

 

"O parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares à
sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subseqüente. Já, então, o que subsiste
como ato administrativo não é o parecer, mas, sim, o ato de sua aprovação por quem o solicitou".

 

É o nosso parecer, s.m.j., o qual submetemos, sub censura, à consideração da digna
Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa.

 

 

 

 

 

Palácio Barbosa Lima, 30 de junho de 2021.

 

Marcelo Peres Guerson Medeiros
Assessor Técnico

 Aprovo o parecer em 30/06/2021
Luciano Machado Torrezio

Diretor Jurídico Adjunto
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